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TERl DE CONVeNIO - AGC SERTÃOZINHO N° 19/2018

TERMO 9E CONV~NIO PARA AG~NCIA DE CORREIOS COMUNITÁRIA

A EMPRESA B~lILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, Empresa Pública Federal,
vinculada ao Mini~tério das Comunicações. criada pelo Decreto-Lei nO509, de 20 de
março de 1969, 'rscrita no CNPJ/MF sob o nO 34.028.316/0001-03, com sede em
Brasília/DF, situad, no Setor Bancário Norte (SBN), Quadra 1, Conjunto 03. Bloco "Ali.
doravante denominada simplesmente ECT. representada. neste ato, por seu
Superintendente ~tadual de Operações, Romeu Ribeiro de Barros, Carteira de
Identidade nO8006r61391-SSP/RS. CPF nO157.407.140-87, e a Prefeitura Municipal de
Alpestre inscrita nCi)CNPJ/MF sob o nO 87.612.933/0001-18, com sede na cidade de
Alpestre/RS, situadb na Praça Tancredo Neves, 300, Centro, CEP 98480-000, doravante
denominada simpl~smente de CONVENENTE, neste ato representada por seu Prefeito
Municipal, Sr. Jâni José Schenal, CI nO1012877922-SSP/RS, CPF nO384.959.100-04,

RESOLVEM acord r, por força do presente instrumento, com fulcro na Lei nO8.666/93, na
Portaria nO6.206, d 13de novembro de 2015, do Ministério das Comunicações e. tendo
ainda como referê Icia legislativa, no que couber, o Decreto nO6.170/07 e a Portaria
Interministerial nO 07, de 24 novembro de 2011, o presente TERMO DE CONVÊNIO
para a Agência de Correios Comunitária. que será regido pelas seguintes cláusulas e
condições:

cLÁUSULA PRIM :IRA - DO OBJETO E SUAS CARACTERlsTICAS

1.1 Pelo present instrumento de Convênio e na melhor forma de direito. a ECT e a
CONVENENTE a rdam em conjugar esforços, no intuito de proporcionar
ATENDIMENTO 08 SERViÇOS POSTAIS à população da localidade de Sertãozinno
através de Agência re Correios Comunitária.

CLAUSULA SEGUiDA - DAS OBRIGAÇÕES E DA PARTICIPAÇÃO DA ECT

2.1 Ministrar trei~amento inicial de qualificação para operação da unidade, inclusive.
por ocasião da imp antação de novos serviços ou introdução de novos procedimentos.
bem como promo er cursos de reciclagem quando houver rotatividade de seus
servidores. empregcldos ou prepostos.

2.2 A ECT tom+rã à CONVENENTE os produtos necessários à prestação dos
SERViÇOS. os forrpulários e materiais de uso exclusivo da ECT, neC"..essáriosa sua
execução, as Tarifas e Tabelas de Preços correspondentes e as orientações necessárias,
atualizando-as sem~re que ocorrer qualquer alteração nos procedimentos.

2.3 Cumprir e faz~r cumprir as disposições regulamentares do serviço, as cláusulas do
Convênio e as normr.s legais. supervisionando. periodicamente, os aspedos operacionais
e comerciais da COrVENENTE.

2.4 RegUlamenta10 serviço e fiscalizar permanentemente a sua prestação.
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2.5 Intervir na ~~tstação dos serviços, nos casos e nas condições que contrariem os
dispositivos previstos em lei, regulamento ou neste instrumento.

2.6 Zelar pela bra qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamações dos uJFuários,que serão cientificados das providências tomadas nos prazos
previstos nos regula entos internos dos serviços e na legislação vigente.

cLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇOES E DA PARTICIPAÇAO DA
CONVENENTE

3.1 Iniciar os seJÇQs objeto deste Convênio, imediatamente após a autorização fomlal
da ECT.

3.2 Cumprir as in truções e as normas da ECT.

3.3 Obter, junto lECT, os produtos necessários para a operação da Unidade,
requisitando os sem I re que preciso, à unidade coordenadora, de forma a manter sempre
um estoque suficien e à prestação dos serviços.

3.4 Obter junto a ECT os materiais exclusivos e adquirir de terceiros, desde que
autorizada, outros materiais necessários confeccionados segundo especificações
técnicas e orientaçõ s fornecidas pela·ECT.

3.5 Prestar todos s SERViÇOS autorizados pela ECT, bem como receber e tratar os
objetos, previamente selados, mesmo que os selos ou as fórmulas de franquia utilizadas
não tenham sido a ~uiridos na AGC, garantindo que todos os objetos postados elou
recebidos, na AGC, sejam encaminhados à ECT, conforme estabelecido no Plano de
Trabalho, conforme a áusula sétima deste Termo de Convênio.

3.6 Solicitar, por escrito autorização da ECT para prestação de serviços não
constantes do mix de serviços autorizados no PLANO DE TRABALHO, parte integrante
do presente Termo.

3.7 Provi.denciar a instalação, a manutenção e a operação de todos os equipamentos
necessários à AGC. onforme instruções fornecidas pela ECT e nos prazos acordados.

3.8 Cobrar, pela Irestação dos SERViÇOS autorizados, estritamente, os valores
constantes de Tarifas e Tabelas fornecidas pela ECT.

3.9 Não delegar a arceiros a prestação dos SERViÇOS da ECT, objeto deste Termo.

3.9.1 Entende-se po delegar a terceiros os casos em que o CONVENENTE tenha um
contrato com alguma utra empresa e subdelegue a operação da AGC a ela.

3.10 As Agências d Correios Comunitárias deverão ter horários de funcionamento
compatrveis com os d estabelecimento responsável pela sua operacionalização. Caso a
Agência de Correios omunltária opere em área exclusiva, os horários de atendimento a
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c»C0rrEl'OS -
serem adotados dev~rão obedecer aos mesmos critérios estabelecidos para as Agências
de Correios, confO~ detinido em norma intema da ECT.

3.10.1 A Agência d Correios Comunitária poderá· permanecer fechada durante o tempo
necessário à execu - o da atividade de distribuição domiciliá ria, desde que assegurado o
horário mrnimo de a endimento.

r

3.10.1.1 Deverá ser afixado em local visível ao público cartaz informativo divulgando ao
público em geral os morários e dias em que será efetuada a distribuição externa.

3.11 Efetuar o reg stro do servidor, empregado ou estagiário e manter em dia os
pagamentos correspondentes a todas as obrigações civis, fiscais, trabalhistas e
previdenciárias, aprêsentando periodicamente, conforme solicitação da ECT, informações
cadastrais elou certi~ões negativas que comprovem a regularidade jurídico fiscal.

3.11.1 Na hipótese de contratação de pessoa física com a finalidade de desempenhar o
serviço, objeto de op~ração da AGC, a CONVENENTE deverá solicitar prévia autorização
da ECT e apresenrr o comprovante da designação dos empregados ou prepostos
envolvidos.

3.12 Providenciar Prra que participem do treinamento todos aqueles que irão trabalhar
na AGC, os quais deverão possuir idade mínima de 18 anos e escolaridade de ensino
fundamental (mínim~ de 5° ano, antiga 4a série primária). Na falta de documentação
comprobatória quanto à e.sCOlaridade, suprirá tal. exigência, declaração assinada e
datada, realizada pel empregado e no qual confirme que possui dito requisito.

3.12.1 Custear as d pesas de manutenção (passagens, hospedagem, alimentação e
outras) decorrentes de qualquer tipo de treinamento dos operadores da AGe.

3.13 Manter a Agê~da C9munilária operando exdusivamenle no endereço autorizado,
sendo vedada sua alteração, sem o prévio conhecimento da ECT.

3.14 Assegurar a i~violabilida.de .e o sigilo das correspondências sob sua guarda, em
conformidade com a fonstituiçãO Federal e a Lei Postal 6.538/1978.

3.15 Fornecer à ECCTas informações por ela solicitadas a respeito da operação da
unidade.

3.16 Manter sob ua guarda os bens materiais, produtos e equipamentos, de
propriedade da ECT, porventura cedidos e relacionados no Termo de Permissão de Uso,
durante a vigência d presente Termo, e zelar pela integridade dos objetos que lhe forem
confiados pelos usuáriOS.

3.16.1 Responsabili:dtr-se por danos causados à ECT e ou terceiros, por culpa ou dolo
decorrente de ato prarcado por seu servidor, empregado e/ou preposto.

3.16.2 Indenizar à EqT de acordo com as normas que regem os SERViÇOS, nos valores
correspondentes, e"i decorrência de danos, extravios. furtos, espoliação de objetos.
causados por inObSejância das normas, culpa ou dolo por parte ou servidor, empregado
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ou prepost.o sob suaJrespon.sabilidade. Os casos fortuitos e de força maior não excluem a
responsabilidade d CONVENENTE, podendo a ECT, motivadamente, assumir os
prejuízos adventos d sses eventos.

3.17 Autorizar a ~CT a realizar inspeção e inventário, em qualquer situação de
impedimento à conti uidade do Convênio, ficando obrigada a devolver imediatamente,
sob pena de indeniz ção, caso não o faça, todos os materiais e equipamentos recebidos
para a consecução db Convênio.

3.18 Manter registf:S que permitam à ECT comprovar os serviços prestados ou
colocados à disposi ão do Convênio, as aquisições dos produtos comercializados e
outros elementos qu permitam a avaliação dos resultados obtidos com o programa.

3~19 Permitir a fis~ização da ~CT, com relação aos SERViÇOS executados pela AGC,
sob sua responsablll<ifade, autorizando que empregados e prepostos da ECT procedam a

I
supervisões e inspe - es periódicas na AGC.

3.20 Prestar contas à ECT. conforme mencionado na Cláusula 4.2 e no PLANO DE
TRABALHO, parte in egrante do presente Termo.

3.21 Registrar oco rpncia policial nos casos de roubo ou extravio de objetos postais sob
sua guarda e responsabilidade, comunicando o fato à ECT no prazo máximo de 24 horas.

3.22 Observar e mlnter rigorosamente os padrões de atendimento, atuais e futuros,
estabelecidos pela E<!;T,para a prestação dos SERViÇOS.

3.23 Comunicar po) escrito à ECT, assim que tiver conhecimento, do uso indevido por
terceiros das marcas b denominações, objeto deste Termo.

3.24 Utilizar, duranle a vigência deste Termo, somente o material promocional e de
propaganda desenvo~vido pela ECT, não permitindo que se façam cópias deste material
ou de qualquer infolação da ECT.

)\ 3.25 Comprometer-~e, por si, seus servidores, empregados ou prepostos. a manter a
mais estreita confiden

J
.cialidade em relação ao conteúdo das normas ou de quaisquer

outras informações q e vier a receber da ECT.

3.26 Preservar a i)egridade ffsica dos objetos e proceder, quando devidamente
autorizada pela ECT, b distribuição postal de correspondências em domicílio elou Caixas
Postais Comunitárias, de acordo com a frequêncla e os horários estabelecidos.

3.27 Garantir o horári mínimo de atendimento previsto nas normas da ECT, ainda que
necessário o fechamento da agência para a execução da atividade de distribuiçêo
domiciliária.

3.28 Manter conl inuamente a prestação dos serviços descritos nos subitens 3.2.1 ..1,
3.2.1.3, 3.2.2.1 e 3.2.2.2 do Plano de Trabalho.

r ... .. .. .. .. . . . .
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4.1 fará jus, para manutenção e custeio da AGC, aos valores
provenientes do re[]lass;e fornecido pela ECT, por meio de parcela única e mensal, para
custeio dos prestados nas atividades descritas no subitem 3.2.1.2 do Plano de
Trabalho. parte do presente Termo de Convênio.

serão efetuados após a prestação dos serviços, mediante
) válido(s), após o atesto pela Agência Vinculadora e o

área financeira da ECT, conforme cronograma abaixo:

4.1.1 Os paga
apresentação de
processamento

4.2 O acerto de rnrIT,..'" será efetuado junto à Agência Vinculadora, diretamente ou por
via postal, quando e autorizado pela Gerência Regional, nas seguintes formas:

4.2.1 Através de lÍIo:a."I!:lIrnolntnà vista para os produtos constantes dos subitens 3.2.1.1 e
3.2.2.1 do Plano de balho, parte integrante deste Termo de Convênio.

4.2.1.1 Para os V,",LnVi:> em consignação descritos no sub item 3.2.2.1.2 do Plano de
Trabalho, por meio apresentação do Relatório de Prestação de Serviços, será mensal
no primeiro dia útil ao encerramento do mês relativo à sua comercialização.

4.2.1.1.1 No térm do prazo de comercialização destes produtos, o acerto de contas
dos produtos lizados será efetuado no dia subsequente, por meio da
apresentação do latório de Prestação de Serviços, inclusive com a devolução dos
produtos não colmerq;ê:!1i2:ados.

ntação do Relatório de Prestação de Serviços. os produtos
3.2.1.3 e 3.2.2.2 do Plano de Trabalho serão pagos nas seguintes

a) diário, no dia subsequente ao da prestação do serviço. para o serviço de Vale
Postal Eletrônico - n:::u,::arn':>l"tnsomente comprovantes conforme subitem 3.2.1.3.2 do
Plano de Trabalho, Título de Capitalização - resgate, somente comprovante conforme
subitem 3.2.2.2.3 do de Trabalho.

b) rama estabelecido no Anexo 3 do Plano de Trabalho - Relação
dos Contratos nU'LVIIIL.C1lJV;:' de Recebimento de Contas, Inscrições, Recebimento de
Impostos, Taxas e - para os serviços de Recebimento de Contas, Inscrições,
Recebimento de I Taxas e Multas e de acordo com o subitem 3.2.2.2.4 do Plano
de Trabalho.

Documento
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c) mensal, nos d ,is últimos dias úteis do mês no qual ocorreu a prestação do serviço,
para os demais servi~os.

4.2.3 Mediante o e~vio, no primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação do
serviço, e atesto péla Agência Vinculadora, comprovando a execução de todas as
atividades e servi~s descritos no subitem 3.2.1.2 do Plano de Trabalho, e o
processamento pela ~rea financeira da ECT, conforme tabela do subitem 4.1.1.

4.2.4 O reembolso à AGC dos valores relativos ao Título de Capitalização - resgate será
efetuado pela Agência Vinculadora no primeiro dia útil subsequente ao recebimento dos
Títulos resgatados.

4.3 No ato do forn cimento dos produtos serão emitidos os respectivos Comprovantes,
discriminando os pro, utos adquiridos.

4.4 É permitida a consignação dos produtos relacionados no subitem 3.2.2.1.2 do
Plano de Trabalho, e autorizaoos, até o limite máximo mensal equivalente ao valor
referente ao subitem 3.2.1.2 do mesmo - Atividades inclusas no repasse financeiro.

4.5 Deverá ser eml~ido um único Relatório de Prestação de Serviços para cada data de
acerto de contas, corllsolidando todas as informações envolvidas.

cLAUSULA QUINT - DA VIG~NCIA

5.1 O Presente Te mo de Convênio tem prazo de vigência de 05 (cinco) anos, com
início em 20/1212018 término em 19/12/2023.

5.1.1 O presente Convênio poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo,
imputando-se as respbnsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenham
vigido e creditando-s~ igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo perfodo, conforme
descrito na Cláusula Nlona.

CLAUSULA SEXTA 1DA iNSTALAÇÃO DA AGC

6.1 A CONVENENTE instalará sua unidade em estabelecimento aprovado pela ECT e
prestará os SERVlçOr exclusivamente neste estabelecimento.

6.2 O CONVENENTE deverá apresentar no Processo de Habilitação, uma declaração
formal onde contenh~ informações do imóvel quanto a sua propriedade, locação ou
cessão, área constru

t
'!a, endereço e a finalidade a q.ue se destina (instalação d.a AGC).

Devem ser anexada à esta declaração o Documento de Propriedade do Imóvel ou
Contrato de Locação ,u Termo de Cessão de Uso para a instalação de AGe.

6.3 A CONVENENjfE deverá efetuar,. às suas expensas, a instalação da AGe,
devendo seguir as recomendações da Área Gestora do Convênio da ECT quanto à

6

Documento pré-chancel do pelas Notas Jurfdicas GCCElDEJUR -12.869/2016 e GCORlDEJUR
- 4103/2017.
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organização interna Ie identificação externa da agência, no momen_to prévio a sua
instalação, assim cor nas ocasiões de visitas dos supervisores da EC1.

cLÁUSULA SÉTIMA - DO PLANO DE TRABALHO

7.1 O Plano de rabalho é parte integrante do presente Termo de Convênio,
independentemente 'e transcrição, atendendo os requisitos exigidos pelo art., 116 da Lei
8.666/93.

7.2. A operação d s serviços e a venda dos produtos inseridos no Plano de Trabalho
deste Termo de clnvênio serão realizadas na forma e condições unilateralmente
definidas pela ECT b as alterações serão formalizadas, em regra, por Termo Aditivo,
salvo aquelas que pJderem ser realizadas mediante carta de apostilamento, após análise
prévia do respectivo hestor do Termo de Convênio.

cLÁUSULA OITAVA - DO REPASSE FINANCEIRO E DOS BENS

8.1 O PLANO DEí~RABALHO' elaborado, no que couber, nos termos dloartigo 116 da
Lei 8.666/93, discipli a a transferência de recursos financeiros pela ECT.

8.2 Os bens, equi amentos, utensrlios e mobiliários, que sejam adquiridos pela ECT e
colocados à diSPOSi;rcOda CONVENENTE, por meio de Permissão de Uso, constam do
Termo de Permissão te Uso, anexo ao Plano de Trabalho.

8.3 Obrigatoriamere, quando da extinção do Convênio, os bens, eqllipamentos,
utensílios e mObiliári~S - reverterão ao patrimônio da ECT, e constarão de Termo de
Restituição de Bens róveis.

8.4 A Permissão ,r.e Uso constitui ato unilateral, discricionário e precátio, sempre
revogável e mOdificáyel unilateralmente pela ECT, não gerando, em hipótes$ nenhuma,
direito a indenizações ou qualquer outro ônus oponfvel.

cLAUSULA NONA DA RESCISÃO

9.1 Constitui motiv para rescisão do convênio o descumprimento de qu~isquer das
cláusulas pactuadas.

9.2 O presente Terro poderá ser rescindido, por qualquer das partes, medIante prévio
aviso, por escrito, corp antecedência mrnima de 90 (noventa) dias, sem comppr perdas e
danos, direitos e ind~nizações, para qualquer das partes. ressalvando o direito de acerto
de contas e recebime~tos devidos.

9.3 A ECT poderá onsiderar rescindido o presente Termo, de imediato, inÇiependente
de notificação ou inte pelação, na ocorrência de qualquer dos seguintes eventos:

7
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9.3.1 Se a CONVE ENTE executar atividades consideradas concorrentes às da ECT,
através da AGC ou d outro estabelecimento comercial.

9.3.2 Se a CONVE ENTE divulgar junto à imprensa, qualquer assunto relativo aos
SERViÇOS, sem qu haja prévia autorização, por escrito, da ECT.

9.3.3 Se a CONVE ENTE conceder descontos, a terceiros. quando da prestação dos
SERViÇOS. sem quJ haja prévia autorização, por escrito, da ECT.

9.3.4 Se a CONVEJENTE sonegar. dificultar, subfaturar ou omitir informações à ECT,
que afetem o regularlacerto decantas estabelecido no Plano de Trabalho.

9.3.5 Se a CONV~NENTE descumprir quaisquer obrigações de natureza fiscal,
trabalhista ou previd1nciária.

9.3.6 Se a CONV~NENTE não mantiver os padrões de qualidade e atendimento
estabelecidos pela ECT, na prestação dos SERViÇOS.

9.3.7 Se a CONVE~NTE não apresentar os comprovantes do atendimento. e quando
for o caso. os relat 'rios de execução físico-financeira e da prestação de contas, nos
prazos estabelecidos

9.3.8 Se a CONVENENTE, de alguma forma. infringir o estabelecido no item 3.26 deste
Termo de Convênio. I
9.3.9 Se a CONVEN1NTEnão proceder a instalação da unidade, em um prazo máximo
de 60 (sessenta) dia corridos, a contar da data de vigência deste Termo de Convênio.

9.4 No término o na rescisão deste Termo, por qualquer motivo que seja. a
CONVENENTE deveVá devolver à ECT todos e quaisquer documentos e publicações que
lhe tiverem sido entr~ues, em decorrência do presente Convênio, bem como deixará,
imediatamente, de fazer uso das MARCAS e de usar quaisquer meios que a relacionem à
ECT. em especial daI' laca/luminoso, que identifica a AGC.

9.5 No término ou a rescisão do presente Termo, todos os pagamentos devidos pela
CONVENENTE. à ECT, nos termos deste. ficarão com seus vencimentos,
automaticamente, an ecipados para a data de seu término ou rescisão.

cLAUSULA DÉCIM~- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Convênio correrão através
da(s) seguinte(s) clas!;ificação(ões) orçamentária(s):
PROJETO: Metas de ~niversalização de Serviços de Atendimento
CONTA(S): 44406.01(l010
DESCRiÇÃO DA CO~TA: Remuneração Fixa - Agências Comunitárias

8

Documento pré-chancel do pelas NotasJurídicas GCCElDEJUR -12.869/2016 e GCORlDEJUR
-4103/2017.



c~COf~.:lOS

CLÁusULA D~cll PRIMEIRA- DO FUNDAIoIENTOLEGAL

11.1 O presente donvênio fundamenta-se, no que couber, do Decreto n° 6.170/07, e da
Portaria Ministerial 1,0507, de 24 novembro de 2011, no artigo 116, da Lei 8.666/93,
Portaria nO6.206, ~e 13 de novembro de 2015, do Ministério das Comunicações e na
Instrução Normatj n' 01 da SSP/MC, de 14 de dezembro de 2000.

cLAUSULA DÉC1f SEGUNDA - DISPOSlçOeS GERAIS

12.1 A ECT exer erá a normatização de todas as atividades inerentes ao Serviço
Postal, com supre ~cia de poder, e exercerá o controle e a fiscalização dos mesmos nos
termos do que esi' er estabelecido neste instrumento, na legislação vigente e em suas
normas internas.

12.2 A ECT pode . assumir a execução dos serviços autorizados, por seus próprios
meios. no caso de aralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar
a descontinuidade do serviço.

12.3 É expressam nte vedado utilizar os recursos em finalidade diversa da estabelecida
no objeto do convê io, devendo os recursos serem aplicados em estrita observância do
"PLANO DE APLI AÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS" definido no PLANO DE
TRABALHO.

12.4 A CONVENE TE será a única responsável, em todos os aspectos, pela admissão,
demissão, controle iorientação de seus servidores, empregados ou prepostos.

12.5 Nem a CO~VENENTE, nem seus servidores, empregados, estagiário ou
prepostos, estão autorizados a representar a ECT.

12.6 A CONVENdNTE se obriga a indenizar, defender e isentar a ECT de qualquer
responsabilidade e,p relação a ações, danos, custos e despesas, de qualquer natureza,
inclusive honorários advocatrcios, provenientes de quaisquer reclamações trabalhistas de
seus servidores, e1PregadOS ou prepostos.

12.7 A CONVENIENTE deverá ressarcir à ECT todas as despesas, atualizadas
monetariamente, qabea mesma vier a suportar, decorrentes de penalidades impostas,
judicial ou administrativamente, por infrações às leis penais e civis ou a normas e
regulamentos baixacS pelas autoridades competentes, advindas de ações ou omissões
de seus servidores, empregados ou prepostos.

12.8 A eventual a itação, por parte da ECT, da inexecução, pela CONVENENTE de
quaisquer cláusula~ ou condições deste Convênio, a qualquer tempo. não importa em
novação. permanetndo íntegras todas as demais cláusulas e condições.

12.9 Qualquer notificação entre as partes deverá ser feita por escrito.

Documento pré-Chandelado pelas Notas Jurldlcas GCCElDEJUR -12.869/2016 a GCORlDEJUR
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12.10 O presente ermo não poderá ser alterado, salvo mediante documento
devidamente assinad por ambas as partes.

12.10.1 No que se re~ re à alteração do conteúdo do Plano de Trabalho, será observado
o contido no item 7.2 a Cláusula Sétima deste Termo de Convênio.

12.11 A ECT autoriza a CONVENENTE, neste ato, a utilizar marcas e logotipos de sua
propriedade, bem co o as que vierem a ser criadas pela ECT (doravante denominadas
simplesmente "MARC SUl, exclusivamente na AGC, durante o período de vigência do
presente Convênio.

12.12 A ECT autori ,a a CONVENENTE a utilizar as técnicas para prestação dos
SERViÇOS e operaçã da AGC, fornecendo treinamento e supervisão à CONVENENTEt

bem como prestandO-Ire assessoria, conforme previsto neste Convênio.

12.13 Na hipótese dF não pagamento de quaisquer quantias devidas à ECT, nas
condições e nos prazos estabelecidos neste Termo de Convênio, a CONVENENTE
deverá pagar as referi~as quantias à ECT, acrescidas de:

a) correção monetária com base na variação do IGP/M (Indica Geral de Preços do
Mercado) ou pelo índice oficial que vier a substituí-lo, ocorrida entre a data do
vencimento da obri ação e a data de seu efetivo pagamento;

b)juros de mora de 100 (um por cento) ao mês, sobre o valor corrigido; e

c) multa de 10% (dez !or cento), sobre o valor corrigido.

Fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Passo Fundo, do Estado do Rio
Grade do Sul para dirimir as questões deste Convênio porventura surgidas em
decorrência de sua e ecução e que não puderem ser decididas pela via administrativa,
renunciando, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes este Instrumento, em 2 (duas) vias de
igual teor e forma.

*****

Documento pré-chancel do pelas NotasJurídicas GCCElDEJUR-12.869/2016 e GCORlDEJUR
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Passo Fundo/RS. Ode Dezembro de 2018.

Pela ECT: p/_-+- +-..,__-L--=~------
Rom arros

/ CPF nO157.407.140.87
13uperintendente Estadual de Operações

Genilton Macedo Ribeiro
PRT/SElRS-53/2018

Testemunha 1:

Testemunha 2:

CPF nO
Prefeito Municipal de A1pestre/RS

<!,sslnatura)
Nome: SWU% ~ QD/IC\:r ÚD.,lto 1Iº-ºamc.p.
CPF nO 0:11 I{ 1555 i) ~'9

***.*

Documento pré-chance'lado pelas Notas Jurídicas GCCElDEJUR -12.869/2016 e GCOR/DEJUR
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PlANO DE TRABAL O DA AGe

c~Correll.'S ---

TERMO DE CONV~NIO N° 79/2018

1. OBJETO: CON t::NIO ENTRE A ECT E o MUNIClplO DE ALPESTRE PARA
OPERAÇÃO DA AG~ CIA DE CORREIOS COMUNITÁRIA SERTÃOZINHO.

CONVENENTE: Prefe' ura Municipal de ALPESTRElRS

r-
I CNPJ: 87.612.933/000 -18

1.1 Dados da unidade 1xecutora (Agência de Correios Comunitária)

AGC: SERTÃOZINHO - Código do ERP/MCU: 2175471"1/00425891

Endereço: DISTRITO D SERTÃOZINHO SIN° - ALPESTRE/RS - CEP 98490-000

Data Criação: 20/12/20 8

Localidade: O
O Distrit, Mia: DISTRITO DE SERTÃOZINHO
O

Obs.: Se estiver em povoado, informar na linha DistritoNila o nome do distrito.

1.2 Unidade vinculador, da AGC:

NOME: AC ALPESTRE/~S - CÓDIGO ERP/MCU: 12163/00020622

ENDEREÇO: AV. FAR~POS, 516 - CENTRO - ALPESTRElRS - CEP 98480-970

REGIÃO OPERACION : REATE/04 PASSO FUNDO/RS

2 METAS A SEREMATrGIDAS

Prestar os Serviços Pos ais, vender produtos e executar as atividades descritas no item 3
deste Plano de Trabalho de acordo com o estabelecido neste Termo de Convênio.

Documento pré-chanceladJ pelas Notas Jurídicas GCCE/DEJUR -12.869/2016 e GCORlDEJUR
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3 ETAPAS DE EXEauçÃO I PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS
FINANCEIROS

Efetivo Mínimo Previ to: (01) pessoa com a qual possua vrnculo formal.

Horário de Atendi me to: 28s às 61s Feiras: das 08:00h às 12:00h e das 13:30h às 17:00h

Sábados: Não há

Domingos: Não há

Frequência de exp ,ição de malas: 2 (duas) vezes por semana.

I
Transportador: PRE EITURA MUNICIPAL DE ALPESTRE

Modalidade de distri I uição postal:

( X ) Em domicrJio

( ) Em CPC localizar até 500 metros da unidade

( ) Em CPC localiza~a a mais de 500 metros da unidade

Frequência de disírit uição postal: no mínimo 3 vezes por semana

3.2 Atividades e se viços autorizados

3.2.1 Grupo 1 - Mix Obrigatório:

3.2.1.1 Produto:

Itens I
X Selos Ordinários e Comemorativos
X Aerograma Nacional, Internacional e Social --- Telegrama Pré-Taxado

(") Assinalar com um "X os itens"autorizados para a unidade. Os que não estiverem autorizados assinala
com um • - •• Or1entaçãc válida somente Telegrama Pré-Taxado, pois os demais são obrigatórios.

Documento pré-chan I lado pelas Notas Jurrdicas GCCElDEJUR - 12.869/2016 e GCORlDEJUR
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3.2.1.1.1 O acert, de contas para os produtos constantes do subitem 3.2.1.1 será
efetuado através de Pfgamento à vista, junto à Agência Vinculadora, diretamente ou por
via postal, quando viá el e autorizado pela Diretoria Regional.

3.2.1.1.2 São inerente ao serviço de venda de produto a prestação dos seguintes serviços:
a) postagem/entrega rerna de objetos simples e registrados;

b) Serviços Postais AcjUclonais:aviso de recebimento, registros e outros que possam ser
franqueados por meio de selos;

c} outros serviços Inere.ntas aos produtos relacionados no subitem 3.2.1.1, desde que
sejam pré-franqueadoS/taxados ou possam ser franqueados por meio de selos.

3.2.1.2 Plano de ApIiLçãO dos recursos financeiros
I

AI+dades inclusas no repasse financeiro
Parcela única e

mensal
(R$)

- Recebircento/ExpediçãO de malas;

I- Prepar ção de objetos para expedição;
- Prepar~ção dos objetos em serviços internos;
- Arquivámento de documentos inerentes às atividades

da Agência; t- Manut nção da unidade em condições de organização
e limpeza;

I- Devolu -ode malas vazias;
- Transp rte de mala entre a unidade e o local de onde a I
carga é receb~a I expedida (parada de ônibus, por exemplo), I

ou de Agência Vinculadora na inexistência de Linha regular; -
R$1.420,29

Recepção e tr. tamento de objetos previamente selados, cujos
selos não ten~am sido adquirido na AGC; I

I- Dispor ~os produtos previstos no subitem 3.2.1.1, na
agência; I- Distribl ição dos objetos em Caixa Postal Comunitária Iel ou Posta R. stante; I

I- Retirad Í3 de objetos de Caixa de Coleta;
- Distrib~ição de objetos de correspondência em
domicilio. confprme a necessidade e viabilidade de localidade.

3.2.1.2.1 No primeiro jia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, a Agência
Vinculadora enviará a~esto comprovando a execução de todas as atividades e serviços
descritos no subitem ~.2.1.2, bem como o efetivo pagamento pela CONVENENTE dos
valores devidos à ECT para o acerto de contas.

3.2.1.2.2 O repass1efinanceiro relativo ao subitem 3.2.1.2 será realizado mediante
a apresentação de dormento(s) válido(s), após o processamento pela área financeira
da ECT, conforme ero lograma abaixo:

Documento pré-chancela o pelas Notas Jurídicas GCCE/DEJUR - 12.869/2016 e GCORlDEJUR
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dia 25 do mesmo mês
dia 10

3.2.1.2.3 O acerto de r",..+",." será efetuado junto à Agência Vinculadora, diretamente ou
por via postal, q viável e autorizado pela Gerência Regional.

Itens
Vale Postal -
PAC

serviços se caracteriza pela necessidade de prestação de contas,
não havendo orientação em contrário, nos dois últimos dias úteis
prestação do serviço.

rn\,'.!:lnrc.", relativos ao Vale Postal - pagamento deverão ser repassados
ao da prestação do serviço, acompanhado do Relatório de

3.2.2 Grupo 2 - lMix

Itens

3.2.2.1 Produto:

x - venda

(*) Assinalar com um .X". s itens autorizados para a unidade. Os que não estiverem autorizados assinalar
com um ._-.

3.2.2.1.1 O acerto
efetuado através de
via postal, quando

contas para os produtos constantes do subitem 3.2.2.1 será
mento à vista, junto à Agência Vinculadora, diretamente ou por

I e autorizado pela Diretoria Regional.

Tnrn':"~lrTlIICln,rn em consignação, de Tftulo de Capitalização, está condicionado
ao atendimento do disposto na Cláusula Quarta. subitem 4.4. do Termo de
Convênio e sujeita CONVENENTE ao disposto no subitem 4.2.1,,1.1 da mesma
Cláusula.

Documento
-4103/2017.

nCE!laCIOpelas Notas Jurídicas GCCElDEJUR - 12.869/2016 e GCORlDEJUR

15



~.~ -~

'COJTe1l pS
3.2.2.1.3 O acerto de contas relativo à venda de Título de Capitalização se dará no
primeiro dia útil do m~s subsequente ao da comercialização do produto, mediante a
apresentação do Rela ório de Prestação de Serviços.

3.2.2.2 Serviço:

Itens I --- Encomendai Postal Nacional, mediante pagamento à vista !

.. SEDf.=X
- Documento IEconômico/Prioritário Internacional
- Título de Co:pitalização - resgate

Itens
- Recebiment~ de Contas (**)
- Recebimentp de Inscrições (**)
- Recebimentb de impostos, taxas e multas (**)

I Itens
- Caixa POS~I - assinatura/renovação com ou sem cessão do equipamentc

por parte d ECT, incluindo o serviço de distribuição.

(*) Assinalar com um "X". o~ itens autorizados para a unidade. Os que não estiverem autorizados assinalar
com um "-".
(**) Somente para AGe In~ rmatlzadas.

,

------

3.2.2.2.1 Caso o Jnte~essado queira constitUir o bloco da caIxa postal por conta propria,
deverá seguir as especificações adotadas pela ECT, conforme orientação das GEOPE.

3.2.2.2.2 O acerto d
r

contas relativo aos serviços do subitem 3.2.2.2 do Plano de
Trabalho se dará, me~iante a apresentação do Relatório de Prestação de Serviços, nos
dois últimos dias úteis do mês onde ocorreu a prestação do serviço.

3.2.2.2.3 Os trtulos de capitalização resgatados, quando autorizados, deverão ser
repassados di8riamefte à ECT para reembolso dos valores pagos. mediante a
apresentação do Rela ório de Prestação de Serviços.

3.2.2.2.4 O acerto de contas pela prestação do serviço de Recebimento de Contas.
Recebimento de InSfrições e Recebimento de Impostos. Taxas e Multas. quando
autorizado, se dará, mediante a apresentação do Relatório de Prestação de Serviços.
conforme cronograma definido na Relação dos Contratos autorizados de Recebimento de
Contas, Anexo 3 do P ano de Trabalho.

3.3 Cronograma de esembolso

3.3.1 Periodicidade

Documento pré-chancelãdo pelas Notas Jurídicas GCCElDEJUR -12.869/2Õ16 e GCORlDEJÜR
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3.3.1.1 Mensal. pai· os serviços constantes dos subitens 3.2.1.2; 3.2.1.3 e 3.2.2.2 do
Plano de Trabalho, bbservando-se as peculiaridades de cada serviço.

3.3.1.1.1 Também erá mensal. para os produtos constantes no subitem 3.2.2.1.3 do
Plano de Trabalho, se os mesmos forem fornecidos em consignação.

3.3.1.2 No ato do fornecimento para os produtos constantes dos subitens 3.2.1.1 e
3.2.2.1 do Plano d Trabalho, excluídos os constantes no subitem 3.22.1.2 do Plano de
Trabalho, se fomecrtlos em consignação.

*****

Passo Fundo/RS.

Pela ECT: p/-+--------:::-o-----I.,.~==_-.,:::;.._=_------
Romeu R e ro de Barros
CPF nO157.407.140.87

Auperintendente Estadual de Operações
Genilton Macedo Ribeiro
PRT/SE/RS-53/2018

Testemunha 1:

Prefeito Municipal de Alpestre/RS

Nome: ~tura~

CPF rY_ &1v/-7kh fé) c:l - S' r

Testemunha 2: -+~5kD..c!..l<Io'- _
(Assinatura) •

Nome: 5hÜo..o ~(U<n Tko,oéo J'oRb1( P
CPF nO O~14'$9So -~9

A assinatura deste Plqno de Trabalho, excetuando-se os seus anexos, revoga o anteriormente
assinado em XXJ'XX.IXJ)O<X, o qual deverá ser mantido em arquivo.
l' via: Anexa ao Te, de Convênio - GEOPE; 2' via: Agencia Vinculadora/REATE: 3' via: AGe.
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de Permissão de Uso, a Empresa Brasileira de Correios e
na qualidade de CEDENTE em conformidade com o definido
subitem 3.16, do Termo de Convênio acima citado, permite o

uso dos equipamentos e utensílios, abaixo relacionados, à Prefeitura
Municipal de RS, que reconhece estar recebendo os mesmos em
condições ""',""""',,'" de uso e de funcionamento .

Endereço:
98480-000

-x-

Documento ",.0..,.1"1",
·-4103/2017.

. 21754717/00425891

DE SERTÃOZINHO, S/N° - ALPESTRElRS - CEP

01PLACA EXTERNA

*****

o pelas Notas Jurídicas GCCElDEJUR-12.869/2016 e GCORIDEJUR
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p/--+__ ------~--~~~~~----------
Romeu Ribeiro de BarrosA CPF nO157.407.140.87

f I Superintendente Estadual de Operações
Genilton Macedo Ribeiro
PRT/SElRS-53/2018

Pela ECT:

Pela CONVENENT

Testemunha 1:

Testemunha 2:

Passo Fundo/RS, 20 de Dezembro de 2018.

1a via: Anexa ao Tenno de Convênio (GEOPE); 23 via: Agencia Vinculadora/REATE; 33
Via:AGC.

(AssInatura)

Nome: Gbtiio.o. /'-R OJmrirLhI)lo V~a"ifO
CPF nO Q2-141$5Go~/9

-***"
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